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POLÍTICAS DE PRIVACIDADE 

 

MUNICÍPIO DE ALMEIDA 
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O nosso compromisso 

A proteção da privacidade e dos dados pessoais dos cidadãos que se relacionam com a 

Câmara Municipal de Almeida (utilizadores dos serviços municipais, trabalhadores, 

fornecedores, entidades parceiras, empresas) constitui um compromisso fundamental 

da Autarquia. 

Os dados pessoais são essenciais para a prestação dos serviços, monitorização e 

melhoria da sua qualidade, para a gestão dos recursos humanos e para o cumprimento 

de obrigações legais. 

O nosso compromisso é o de trabalharmos continuamente para garantir os melhores 

níveis de proteção da privacidade e dos dados pessoais respeitando a legislação e todos 

os normativos e orientações nacionais e europeias aplicáveis ao seu tratamento. 

 

Porquê esta política de proteção de dados pessoais? 

Esta Política pretende dar a conhecer as regras gerais de tratamento de dados pessoais, 

os quais são recolhidos e tratados no estrito respeito e cumprimento do disposto na 

legislação de proteção de dados pessoais em vigor, nomeadamente o Regulamento (UE) 

2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016 relativo à 

proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais 

(Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados). 

A Câmara Municipal de Almeida está empenhada na proteção e confidencialidade dos 

dados pessoais, tendo adotado as medidas que considera adequadas para assegurar a 

sua exatidão, integridade e confidencialidade dos dados pessoais, garantir que o 

tratamento dos dados pessoais é lícito, leal, transparente e limitado às finalidades 

autorizadas bem como, todos os demais direitos que assistem aos respetivos titulares. 

 

Responsável pelo tratamento dos dados pessoais 

A entidade responsável pelo tratamento dos dados na Câmara Municipal de Almeida é 

o Presidente da Câmara.  

 

Encarregado da proteção de dados 

Garante a conformidade do tratamento de dados com a legislação em vigor. Para este 

efeito, caso o titular dos dados necessite de contactar com o encarregado da proteção 

de dados, pode fazê-lo para: rgpd@cm-almeida.pt . 
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Princípios relativos à recolha e tratamento de dados pessoais e direitos dos titulares 

de dados pessoais 

O tratamento de dados pessoais realizado pela Autarquia obedece aos seguintes 

princípios fundamentais: 

 

Princípio da licitude 

Os dados pessoais serão tratados se e na medida em que se verifique pelo menos uma 

das condições previstas para a licitude, designadamente: quando for prestado 

consentimento pelo titular dos dados, quando o tratamento seja necessário para a 

execução e gestão de um contrato, o cumprimento de uma obrigação legal, ou o 

prosseguimento de um interesse legítimo. 

 

Princípio da finalidade/boa fé 

Os dados pessoais serão tratados exclusivamente para as finalidades determinantes da 

sua recolha e apenas serão tratados para finalidades distintas quando legalmente 

permitido e mediante prestação de informação ao respetivo titular. 

 

Princípio da transparência 

Os titulares dos dados serão informados de forma clara e concisa sobre os aspetos 

relevantes relacionados com o tratamento dos seus dados pessoais, designadamente 

sobre as respetivas finalidades de tratamento e eventual transmissão a terceiros. 

 

Princípio da proporcionalidade e limitação da conservação 

Apenas serão tratados os dados pessoais que se mostrem adequados, pertinentes e não 

excessivos e pelo tempo estritamente necessário. 

 

Princípio da minimização 

Apenas serão solicitados os dados estritamente necessários para a finalidade e causa e 

apenas terão acesso aos dados pessoais os trabalhadores cujas respetivas funções assim 

o exijam. 

 

Princípio da confidencialidade, integridade e disponibilidade 

Os dados pessoais serão tratados de forma a garantir a sua segurança, designadamente: 

proteção contra o acesso ou divulgação não autorizada ou ilícita, proteção contra a 
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modificação, perda ou destruição não autorizada ou acidental, garantindo que os dados 

se encontram disponíveis quando necessário e permitido, e sem demora indevida. 

 

Princípio da proteção de dados desde a conceção e por defeito 

Os serviços da Autarquia, os seus sistemas de suporte e os seus procedimentos internos 

serão desenvolvidos com a preocupação de proteger a privacidade e os dados pessoais. 

 

Direitos dos titulares de dados 

A Câmara Municipal de Almeida está empenhada em garantir o respeito pelos direitos 

dos titulares de dados pessoais, designadamente: o direito de acesso e de informação, 

o direito de retificação, o direito de limitação do tratamento, o direito à portabilidade, 

o direito a ser esquecido, o direito de retirar o consentimento e direito de oposição, o 

direito a não ficar sujeito a decisões individuais tomadas de forma totalmente 

automatizada, incluindo a definição de perfis e o direito de apresentar reclamação. 

 

Segurança dos dados pessoais 

A Câmara Municipal de Almeida respeita as melhores práticas no domínio da segurança 

e proteção da informação e dos dados pessoais, tendo adotado medidas de segurança 

lógicas e físicas que asseguram a confidencialidade, integridade e disponibilidade da 

informação. Sempre que a Autarquia recorre a subcontratantes, é aos mesmos exigido 

o cumprimento da legislação de proteção de dados pessoais. 


